Ministério da Economia /('
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais q CAR F

Processo n° 13896.000529/2009-84

Recurso Voluntério

Resolugdo n®  2402-001.041 — 22 Secdo de Julgamento / 42 Camara/ 22 Turma
Ordinéria

Sessdo de 12 de julho de 2021

Assunto CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Recorrente PRODENT - ASSISTENCIA ODONTOLOGICA LTDA.
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os_membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia para que a Unidade de Origem da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil instrua os autos com as informacdes solicitadas, nos termos do voto que segue
na resolucéo, consolidando o resultado da diligéncia, de forma conclusiva, em Informacéo Fiscal
que devera ser cientificada a contribuinte para que, a seu critério, apresente manifestacdo em 30
(trinta) dias.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregorio
Rechmann Junior, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Renata Toratti Cassini, Ricardo
Chiavegatto de Lima (suplente convocado) e Diogo Cristian Denny (suplente convocado).
Ausente o conselheiro Marcio Augusto Sekeff Sallem.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario em face da Deciséo (fls. 1.212 a 1235), que julgou
parcialmente procedente a impugnacdo e manteve em parte o crédito tributario constituido por
meio dos Autos de Infragdo DEBCAD n° 37.199.566-3 e n°® 37.199,567-1 e improcedentes, com
manutencdo dos créditos tributarios lancados, em relacdo aos DEBCADs n° 37.199.568-0, n°
37.199.569-8, n® 37.199.570-1 e n° 37.199.571-0.

A decisdo restou assim ementada:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2004 a 31/12/2004
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 Resolvem os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência para que a Unidade de Origem da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil instrua os autos com as informações solicitadas, nos termos do voto que segue na resolução, consolidando o resultado da diligência, de forma conclusiva, em Informação Fiscal que deverá ser cientificada à contribuinte para que, a seu critério, apresente manifestação em 30 (trinta) dias.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira  - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Renata Toratti Cassini, Ricardo Chiavegatto de Lima (suplente convocado) e Diogo Cristian Denny (suplente convocado). Ausente o conselheiro Márcio Augusto Sekeff Sallem.
 
   Trata-se de Recurso Voluntário em face da Decisão (fls. 1.212 a 1235), que julgou parcialmente procedente a impugnação e manteve em parte o crédito tributário constituído por meio dos Autos de Infração DEBCAD nº 37.199.566-3 e nº 37.199,567-1 e improcedentes, com manutenção dos créditos tributários lançados, em relação aos DEBCADs nº 37.199.568-0, nº 37.199.569-8, nº 37.199.570-1 e nº 37.199.571-0.
 A decisão restou assim ementada:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. OPERADOR DE PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS). PROCESSOS APENSADOS
 Conforme procedimento adotado por esta Turma de Julgamento, havendo processos apensados, estes serão objeto de decisão neste mesmo Acórdão.
 CARACTERIZAÇÃO DE CONTRIBUINTE INDIVIDUAL
 O Contribuinte, operador de plano de assistência odontológica, deve ser considerado o efetivo contratante dos serviços odontológicos, havendo perfeita consonância do lançamento com as disposições legais pertinentes: letra "a" do inciso I do art. 195 da Constituição Federal, assim como com as disposições correlatas da Lei 8.212/1991 (artigos 12 e 22).
 APURAÇÃO DO TETO DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO, PARA EFEITO DE RETENÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES DE CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS
 Havendo expressa disposição legal, que atribui ao Contribuinte tal obrigação (Instrução Normativa RFB 971/2009, artigo 67), não é possível transferi-la à Administração Tributária.
 AJUSTE DA BASE DE CÁLCULO - CONTRIBUIÇÕES SOBRE PAGAMENTOS A DENTISTAS E COOPERATIVAS DE TRABALHO QUE PRESTAM SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS
 Nos termos das disposições legais pertinentes, impõe-se a retificação do lançamento fiscal nos casos de contribuições sobre pagamentos a dentistas e cooperativas de trabalho que prestam serviços odontológicos.
 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS REALIZADOS COM CESSÃO DE MÃO-DE OBRA
 A falta de caracterização da forma como os serviços foram efetivamente prestados determina a improcedência do respectivo e específico levantamento.
 OBRIGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES POR ARQUIVOS DIGITAIS
 Os fatos circunstâncias que podem ser extraídas dos autos evidenciam claramente a obrigatoriedade de prestação de informações por arquivos digitais, prevista na Lei 10.666/2003.
 PROTESTO POR PRODUÇÃO DE PROVAS
 Da oportuna, tempestiva e regular produção de provas no processo administrativo fiscal, trata o artigo 16 do Decreto 70.235/1972.
 Impugnação Procedente em Parte
 Crédito Tributário Mantido em Parte
 O contribuinte foi cientificado em 11/10/2010 (fl. 1.259) e apresentou 6 (seis) recursos voluntário, um para cada auto de infração, em 11/11/2010 (fls. 1.260 a 1.364).
 Em maio de 2019, o contribuinte informou nos autos que realizou o pagamento dos débitos referentes aos DEBCADs nº 37.199.569-8 (Processo nº 13896.000532/2009-06); 37.199.570-1 (Processo nº 13896.000533/2009-42) e 37.199.568-0 (Processo nº 13896.000531/2009-53) (fls. 1.372 a 1.386). Em outubro de 2019, foram desapensados destes autos os três processos que o contribuinte informou o pagamento (fls. 1.369 a 1.371).
 E´ o relatório.
 
 Voto
 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira , Relatora.
 Da admissibilidade
 O Recurso Voluntário é tempestivo e passo à análise dos demais requisitos de admissibilidade.
 Do Parcelamento do Débito
 Há nos autos questão preliminar, indispensável ao deslinde da controvérsia, que deve ser elucidada, prejudicando, assim, a análise da demanda nesta oportunidade, como passaremos a demonstrar.
 Conforme relatado, por meio do Acórdão nº 05-30.195 (fls. 1.212 a 1235), a DRJ julgou, conjuntamente, seis Autos de Infração lavrados em face do recorrente, estando o feito na seguinte situação:
 DEBCAD
 Processo
 Obrigação
 Lançamento
 Decisão DRJ
 Pagamento
 
 37.199.566-3
 13896.000529/2009-84
 Principal
 Contribuições
 Manteve em parte
 ?
 
 37.199.567-1
 13896.000530/2009-17
 Principal
 Contribuições de segurados (contribuintes individuais)
 Manteve em parte
 ?
 
 37.199.571-0
 13896.000534/2009-97
 Acessória 
 Apresentar GFIP com dados não correspondentes a todos os FGs
 Impugnação improcedente
 ?
 
 37.199.568-0
 13896.000531/2009-53
 Acessória
 Deixar de preparar folhas de pagamento
 Impugnação improcedente
 PAGO
 
 37.199.569-8
 13896.000532/2009-06
 Acessória
 Deixar de prestar à RFB todas as informações contábeis
 Impugnação improcedente
 PAGO
 
 37.199.570-1
 13896.000533/2009-42
 Acessória
 Deixar de arrecadar as contribuições dos contribuintes individuais
 Impugnação improcedente
 PAGO
 
 Dispõe o Código Tributário Nacional que o pagamento feito pelo contribuinte é causa de extinção do crédito tributário � art. 156, inciso I. Ao lado disso, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, importa a desistência do recurso interposto, conforme determina o art. 78, §§ 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015.
 Assim, no caso de pagamento pelo contribuinte, resta configurada a renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, impondo-se o seu não conhecimento.
 Nesse sentido:
 (...) CONHECIMENTO. LANÇAMENTO DE DÉBITO CONFESSADO - LDC. RENÚNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. A renúncia voluntária do sujeito passivo ao contencioso administrativo impede o conhecimento do recurso.
 (Acórdão nº 2301-008.881, Sessão de 09/03/2021)
 Conforme relatado, o contribuinte apresentou recurso voluntário em novembro de 2010. 
 Após, em maio de 2019, informou a realização do pagamento do débito referente aos DEBCADs nº 37.199.569-8 (Processo nº 13896.000532/2009-06); 37.199.570-1 (Processo nº 13896.000533/2009-42) e 37.199.568-0 (Processo nº 13896.000531/2009-53) (fls. 1.372 a 1.386). Por fim, em outubro de 2019, foram desapensados destes autos os três processos que o contribuinte informou o pagamento (fls. 1.369 a 1.371).
 No caso, imprescindível que o julgamento seja convertido em diligência para que a Unidade de Origem analise os documentos anexados após o recurso voluntário e informe se os pagamentos satisfazem a obrigação tributária; bem como informe se para os DEBCADs nº 37.199.566-3; nº 37.199.567-1 e nº 37.199.571-0 o contribuinte realizou o pagamento ou incluiu os débitos em parcelamento. 
 Conclusão
 Diante do exposto, voto pela conversão do julgamento do recurso em diligência para que a Unidade de Origem da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil instrua os autos com as informações solicitadas, nos termos deste voto, consolidando o resultado da diligência, de forma conclusiva, em Informação Fiscal que deverá ser cientificada à contribuinte para que, a seu critério, apresente manifestação em 30 (trinta) dias.
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira 
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CONTR[BUIQ@E@ PR!EVIDENCIARIAS. OPERADOR DE PLANO DE
ASSISTENCIA A SAUDE (SERVICOS ODONTOLOGICOS). PROCESSOS
APENSADOS

Conforme procedimento adotado por esta Turma de Julgamento, havendo processos
apensados, estes serdo objeto de decisdo neste mesmo Acordao.

CARACTERIZAGAO DE CONTRIBUINTE INDIVIDUAL

O Contribuinte, operador de plano de assisténcia odontoldgica, deve ser considerado o
efetivo contratante dos servigos odontolégicos, havendo perfeita consonancia do
lancamento com as disposicdes legais pertinentes: letra "a" do inciso | do art. 195 da
Constituicdo Federal, assim como com as disposicBes correlatas da Lei 8.212/1991
(artigos 12 e 22).

APURACAO DO TETO DO SALARIO-DE-CONTRIBUICAO, PARA EFEITO DE
RETENGCAO DE CONTRIBUIGOES DE CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS

Havendo expressa disposicdo legal, que atribui ao Contribuinte tal obrigacéo (Instrucéo
Normativa RFB 971/2009, artigo 67), ndo é possivel transferi-la & Administracdo
Tributéria.

AJUSTE DA BASE DE CALCULO - CONTRIBUICOES SOBRE PAGAMENTOS A
DENTISTAS E COOPERATIVAS DE TRABALHO QUE PRESTAM SERVICOS
ODONTOLOGICOS

Nos termos das disposi¢des legais pertinentes, impde-se a retificacdo do langcamento
fiscal nos casos de contribuicBes sobre pagamentos a dentistas e cooperativas de
trabalho que prestam servicos odontol6gicos.

CONTRATAGCAO DE SERVICOS REALIZADOS COM CESSAO DE MAO-DE
OBRA

A falta de caracterizacdo da forma como os servigcos foram efetivamente prestados
determina a improcedéncia do respectivo e especifico levantamento.

OBRIGACAO DE PRESTACAO DE INFORMACOES POR ARQUIVOS DIGITAIS

Os fatos circunstancias que podem ser extraidas dos autos evidenciam claramente a
obrigatoriedade de prestacdo de informagBes por arquivos digitais, prevista na Lei
10.666/2003.

PROTESTO POR PRODUGCAO DE PROVAS

Da oportuna, tempestiva e regular producdo de provas no processo administrativo fiscal,
trata o artigo 16 do Decreto 70.235/1972.

Impugnacéo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

O contribuinte foi cientificado em 11/10/2010 (fl. 1.259) e apresentou 6 (seis)
recursos voluntério, um para cada auto de infragcdo, em 11/11/2010 (fls. 1.260 a 1.364).

Em maio de 2019, o contribuinte informou nos autos que realizou o pagamento
dos débitos referentes aos DEBCADs n° 37.199.569-8 (Processo n° 13896.000532/2009-06);
37.199.570-1 (Processo n° 13896.000533/2009-42) e 37.199.568-0 (Processo n°
13896.000531/2009-53) (fls. 1.372 a 1.386). Em outubro de 2019, foram desapensados destes
autos os trés processos que o contribuinte informou o pagamento (fls. 1.369 a 1.371).

E o relatério.

Voto
Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira , Relatora.
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Da admissibilidade

O Recurso Voluntério é tempestivo e passo a analise dos demais requisitos de
admissibilidade.

Do Parcelamento do Débito

Ha nos autos questdo preliminar, indispensavel ao deslinde da controvérsia, que
deve ser elucidada, prejudicando, assim, a analise da demanda nesta oportunidade, como
passaremos a demonstrar.

Conforme relatado, por meio do Acérddo n® 05-30.195 (fls. 1.212 a 1235), a DRJ
julgou, conjuntamente, seis Autos de Infracdo lavrados em face do recorrente, estando o feito na
seguinte situacéo:

DEBCAD Processo Obrigacéo Lancamento Decisdo DRJ Pag?omen
37.199.566-3 | 13896.000529/2009-84 | Principal Contribuicdes Ma';)taer‘{z em ?
37.199.567-1 | 13896.000530/2009-17 | Principal | COntribuicdes de sequrados | Manteve em ?
(contribuintes individuais) parte
Apresentar GFIP com dados Impuanacio
37.199.571-0 | 13896.000534/2009-97 | Acesséria | ndo correspondentes atodos | . Pddnac ?
improcedente
0s FGs
37.199.568-0 | 13896.000531/2009-53 | Acesséria | Deixarde prepararfolnasde | Impugnacao |,
pagamento improcedente
37.199.569-8 | 13896.000532/2009-06 | Acesséria | DE/Xar de prestara RFB todas | - Impugnagdo | o,
as informagdes contabeis improcedente
Deixar de arrecadar as Impuanacio
37.199.570-1 | 13896.000533/2009-42 | Acesséria contribuigdes dos _'mpugnag PAGO
- AR improcedente
contribuintes individuais

Dispde o Codigo Tributario Nacional que o pagamento feito pelo contribuinte €
causa de extincdo do credito tributéario — art. 156, inciso I. Ao lado disso, a extingdo sem ressalva
do débito, por qualquer de suas modalidades, importa a desisténcia do recurso interposto,
conforme determina o art. 78, §8 2° e 3°, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria
MF n° 343/2015.

Assim, no caso de pagamento pelo contribuinte, resta configurada a rendncia ao
direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, impondo-se 0 seu nao
conhecimento.

Nesse sentido:

(..) CONHECIMENTO. LANCAMENTO DE DEBITO CONFESSADO - LDC.
RENUNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. A renlncia voluntaria do
sujeito passivo ao contencioso administrativo impede o conhecimento do recurso.

(Acorddo n° 2301-008.881, Sesséo de 09/03/2021)
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Conforme relatado, o contribuinte apresentou recurso voluntario em novembro de
2010.

Apds, em maio de 2019, informou a realizacdo do pagamento do débito referente
aos DEBCADs n° 37.199.569-8 (Processo n° 13896.000532/2009-06); 37.199.570-1 (Processo n°
13896.000533/2009-42) e 37.199.568-0 (Processo n° 13896.000531/2009-53) (fls. 1.372 a
1.386). Por fim, em outubro de 2019, foram desapensados destes autos os trés processos que o
contribuinte informou o pagamento (fls. 1.369 a 1.371).

No caso, imprescindivel que o julgamento seja convertido em diligéncia para que
a Unidade de Origem analise 0s documentos anexados apds o recurso voluntario e informe se 0s
pagamentos satisfazem a obrigacdo tributaria; bem como informe se para os DEBCADs n°
37.199.566-3; n° 37.199.567-1 e n° 37.199.571-0 o contribuinte realizou o pagamento ou incluiu
o0s débitos em parcelamento.

Conclusdo

Diante do exposto, voto pela conversdo do julgamento do recurso em diligéncia
para que a Unidade de Origem da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil instrua os
autos com as informacg0es solicitadas, nos termos deste voto, consolidando o resultado da
diligéncia, de forma conclusiva, em Informacédo Fiscal que devera ser cientificada a contribuinte
para que, a seu critério, apresente manifestacdo em 30 (trinta) dias.

(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira



